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Ato Governamental nº  2.169          João Pessoa,  16  de  agosto  de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E nomear HUMBERTO AMORIM CAMPOS JÚNIOR, para ocupar
o cargo de provimento em comissão, de Secretário Executivo da Pecuária, Símbolo CDS-2.
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RESENHA Nº 398/2010     EXPEDIENTE DO DIA 12/08/2010

O Diretor Executivo de Recursos Humanos,  por  delegação  de  competên-
cia que  lhe  foi outorgada pela Portaria  nº 2374/GS, datada  de  18.07.88,   INDEFERIU   os
processos  de  ABONO DE PERMANÊNCIA abaixo relacionados:
PROCESSO LOTAÇÃO MATRÍCULA NOME
10.020.974-2 SECAP 65.707-7 ANTONIO NEVES DE SOUZA
10.020.696-4 SEPLAG 72.433-5 ELENILDO DE LUNA SALES
10.018.074-4 SEEC 128.485-1 ELIETE MARIA DE SOUSA DE OLIVEIRA
10.019.875-9 SEEC 75.506-1 FRANCISCA LEITE RAMALHO
10.019.616-1 SEEC 64.041-7 FRANCISCO DA SILVA MORAIS
10.020.164-4 SEEC 78.268-8 GECILDA CANDIDO CARNEIRO
10.020.076-1 SECAP 72.315-1 JOSE HUMBERTO DE OLIVEIRA LISBOA

DIRETORIA EXECUTIVA DE RECURSOS HUMANOS

RESENHA Nº 397/DEREH/SEAD EXPEDIENTE DO DIA: 11/ 08 / 2010.

O DIRETOR EXECUTIVO DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de
competência que lhe foi ortogada pela Portaria n.º 2.374/GS/SA, datada  de  18.07.88, e tendo em
vista Parecer da Procuradoria Jurídica da Secretaria de Estado da Saúde, INDEFERIU os Processos
de ABONO DE FALTAS abaixo relacionados:
PROCESSO N O M E MATRÍCULA
10.019.146-1 VERA LÚCIA FARIAS DINIZ 151.063-1
10.019.148-7 LILIAN ROSANNE DE ARAÚJO ALBUQUERQUE 162.615-9
10.021.539-4 SAYONARA DO NASCIMENTO OLIVEIRA 162.877-1
10.011.699-0 FLÁVIA JACQUELINE OLIVEIRA DA SILVA 163.111-0

RESENHA Nº 196/DEREH/GS EXPEDIENTE DO DIA: 06 / 08 / 2010.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe  confere o artigo 6º, Inciso XI do Decreto n.º 26.817, de 02 de fevereiro de 2006,
DEFERIU os processos de PROGRESSÃO FUNCIONAL do Grupo SFT abaixo relacionados:
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RESENHA Nº 211/2010 EXPEDIENTE DO DIA: 13 / 08 / 2010.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 6º, inciso XVIII, do Decreto n. º 26.817 de 02 de fevereiro de 2006,
tendo em vista Parecer da ASSESSORIA JURÍDICA desta Secretaria, despachou o Processo de
VACÂNCIA DE CARGO, abaixo relacionado:
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RESENHA Nº 209/2009 EXPEDIENTE DO DIA: 13 / 08 / 2010.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 6º, inciso XVIII, do Decreto n. º 26.817 de 02 de fevereiro de 2006,
tendo em vista Parecer da ASSESSORIA JURÍDICA desta Secretaria, despachou o Processo de
DESISTÊNCIA DE VACÂNCIA DE CARGO, abaixo relacionado:
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10.020.304-3 SES 80.035-0 LENILDA COSTA MACEDO DINIZ
10.050.598-8 SES 91.006-6 MABEL CARVALHO DE SOUZA
10.020.427-9 SEAD 134.488-9 MANOEL SOARES DOS SANTOS
10.019.633-1 SEEC 98.348-9 MARIA DE LOURDES BEZERRA ALVES
10.019.613-6 SES 79.608-5 MARIA JOSE DA NOBREGA VASCONCELOS
10.018.655-6 SEEC 135.469-8 MARINALVA CABRAL CASSIANO
10.019.509-1 SES 80.231-0 MIGUEL ARCANJO DE MELO
10.020.778-2 SECAP 65.748-4 MOACIR ALVES DA COSTA
10.021.019-8 SEDAP 71.263-9 PAULO SILVEIRA ROSA
10.050.583-0 SES 77.992-0 SANDRA MARIA ARAUJO DE SOUSA

Portaria nº  435         João Pessoa, 19 de 07 de 2010.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere a legislação Estadual e tendo em vista o que dispõe o artigo 8º, do
Decreto nº 18.181, de 26 de março de 1996,

R E S O L V E designar RAIMUNDO GONZAGA PEREIRA, Professor, matrí-
cula nº 83.914-1, com lotação fixada nesta Secretaria, para ocupar a função de Coordenador
Pedagógico do Centro Paraibano de   Educação Solidária-CEPES-CZ-2,  na cidade de Cajazeiras.
Publicada do D.O.E de 05.08.2010
Republicar por incorreção
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA - UEPB

RESOLUÇÃO/UEPB/CONSEPE/018/2010.

DISPÕE SOBRE HOMOLOGAÇÃO DOS NOMES DOS PRO-
FESSORES QUE CONSTITUIRÃO A BANCA EXAMINADO-
RA DO CONCURSO PÚBLICO PARA DOCENTES DO
CAMPUS V (JOÃO PESSOA), ÁREA DE ARQUIVOLOGIA, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Reitora da Universidade Estadual da Paraíba, no uso das atribuições conferidas
pelo art. 46, VI, do Estatuto da Instituição e,

CONSIDERANDO a urgente necessidade de preenchimento de vagas no Curso de
Arquivologia do Centro de Ciências Biológicas e Sociais Aplicadas – CCBSA , Campus V,  João Pessoa.

RESOLVE, ad referendum, do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE:
Art. 1º - Homologar os nomes dos professores membros da Banca Examinadora

para o Concurso Público de Provas e Títulos para provimento de 02 (duas) vagas do quadro efetivo
para o cargo de Professor Mestre, no Campus V – Centro de Ciências Biológicas e Sociais
Aplicadas – CCBSA , Campus V,  João Pessoa, para o Curso de Bacharelado em Arquivologia,
conforme o quadro abaixo:

Art. 2º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Campina Grande (PB), 13 de agosto de 2010.

BANCA EXAMINADORA 
PROFESSORES TITULARES INSTITUIÇÃO 

Rubens Ribeiro Gonçalves da Silva UFBA 
Sergio Conde de Albite Silva UNIRIO 
João Marcus Figueiredo Assis UFRJ 
                                    PROFESSORES SUPLENTES 
José Maria Jardin UFF 
João Marcus Figueiredo Assis UFBA 
Lídia Silva de Freitas UFF 
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PORTARIA SEIE Nº 020/2010

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, no âmbito que lhe
confere a Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007, em consonância com o Decreto nº. 26.223, de 14
de setembro de 2005, no uso das suas superiores atribuições,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor REGINALDO MARCELINO PEREIRA, matricula

nº 62.912-0, para fiscalizar a execução das obras de CONSTRUÇÃO DE 05 UNIDADES
HABITACIONAIS, DANIFICADAS/DESTRUIDAS POR OCASIÃO DAS CHUVAS OCOR-
RIDAS NO PERÍODO DO INVERNO DE 2008, no município de Cabaceiras, objeto do
Contrato 020/2010, que estão sendo executadas pela ARTCIL ARTEFATOS DE CIMENTO
LTDA., com as atribuições estabelecidas no Art. 8º do Decreto Estadual nº. 30.610 de 25/08/2009.

Art. 2º - Por força do disposto no Art. 8º do Decreto 30.610, mencionado no Art.
1º, o fiscal da obra passa a ser o gestor do Contrato, formalmente designado pela Administração,
ficando com a responsabilidade pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de primeira publicação.
Dê-se ciência. Cumpra-se. Publique-se.

João Pessoa, 13 de agosto de 2010.
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DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO  – DER/PB

PORTARIA N. º 070 DE 10 DE AGOSTO DE 2010

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO ESTADO DA PARAIBA – DER/PB, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o que consta do Processo Nº 2132/2010.

RESOLVE:
1- Constituir nos termos do Artº 133 da Lei Complementar nº 58/2003, Comis-

são de Sindicância composta por SEVERINO GUEDES DA SILVA, Advogado, matrícula 2215-
2, VERA LUCIA DA SILVA BEZERRA Administradora, matrícula 5127-6 e MARCONE RO-
CHA, Assistente Administrativo IV, matrícula 5183-7, para sob a Presidência do primeiro e os
demais na condição de Membros, apurar os fatos constantes no Processo nº 2132/010, acima
citado, objetivando apurar responsabilidades, configurado, em tese, como lesão ou dano ao
Patrimônio do Estado.

2- Determinar que o prazo legal para apresentação do relatório seja contado 30
(trinta) dias a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado da Paraíba.

PORTARIA N. º 071 DE 10 DE AGOSTO DE 2010

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO ESTADO DA PARAIBA – DER/PB, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o que consta do Processo nº 2869/2010.

RESOLVE:
1 – Constituir Comissão composta pelos Funcionários ANTONIO ALVES

VIEIRA, Analista de Sistema, matrícula 5085-7, ISAAC NELSON DINIZ GOMES, Assistente
Administrativo IV, matrícula 3638-2 e FREDERICO LUIZ BARRETO RABELO, matrícula
5329-5, para sob a Presidência do primeiro e os demais na condição de Membros, procederem ao
recebimento do material constante no Processo nº 1541/10, referente à compra de Computado-
res, item nº 03 da Ata de registro de preço nº 204/2009, Pregão Presencial nº 114/2009 da
Prefeitura Municipal de João Pessoa.

2 – Determinar que o presente Ato entre em vigor a partir de sua publicação no
Diário Oficial do Estado da Paraíba.
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Portaria n.º  041/GS/SECAP/10 João Pessoa, 17 de agosto de 2010.

O Secretário de Estado da Cidadania e Administração Penitenciária, no uso de suas
atribuições conferidas pelo art. 28 do Decreto næ% 12836 de 09 de Dezembro de 1988 resolve:

Considerando a necessidade de ocupação do recém inaugurado Penitenciária Pa-
drão Regional, localizado no Município de Cajazeiras.

Considerando o interesse Público e a otimização das funções operacionais e
administrativas naquele  Estabelecimento Prisional..

RESOLVE designar, o Servidor DALTON BRITO ALMEIDA Matrícula n.º
163.474-7, para prestar serviço junto a Penitenciária Padrão Regional de Cajazeiras.

Publique-se
Cumpra-se.

������� �������� D�����
CONSELHO ESTADUAL DE TRABALHO E EMPREGO DO ESTADO

Resolução nº 02, de 02 de julho de 2010.

O Conselho Estadual de Trabalho e Emprego do Estado da Paraíba – CETE/PB,
criado pelo Decreto nº 17.306, de 16 de fevereiro de 1995, nos termos da Resolução nº 80 de 19
de abril de 1995, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, no
uso das atribuições que lhe confere o Art. 2º do mencionado Decreto.

RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar a Mudança de Municípios da Relação de Municípios contempla-

dos com o PlanTeQ/2009 na Paraíba, conforme Parecer 02, de 02 de julho de 2010 em anexo.
Art. 2º - Fica autorizada á Secretaria Executiva do Conselho Estadual de Trabalho

e Emprego do Estado da Paraíba, a promover medidas necessárias à fiel execução desta Resolução.
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Presidente do Conselho Estadual de Trabalho e Emprego

Resolução nº 03, de 02 de julho de 2010.

O Conselho Estadual de Trabalho e Emprego do Estado da Paraíba – CETE/PB,
criado pelo Decreto nº 17.306, de 16 de fevereiro de 1995, nos termos da Resolução nº 80 de 19
de abril de 1995, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, no
uso das atribuições que lhe confere o Art. 2º do mencionado Decreto.

RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o REGIMENTO INTERNO, que dispõe sobre alterações no

âmbito dos Artigos, seus parágrafos e outras disposições, do CETE/PB.
Art. 2º - Fica autorizada á Secretaria Executiva do Conselho Estadual de Trabalho

e Emprego do Estado da Paraíba, a promover medidas necessárias à fiel execução desta Resolução.
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Presidente do Conselho Estadual de Trabalho e Emprego

REGIMENTO INTERNO

DA COMPOSIÇÃO E DAS COMPETÊNCIAS

Art. 1º - O Conselho Estadual de Trabalho e Emprego criado pelo Decreto nº
17.306 de 16 de fevereiro de 1995, é um órgão colegiado, de caráter permanente e deliberativo,
constituído por representantes do Governo, Trabalhadores e Empregadores com composição
tripartite e paritária e tem como finalidade substanciar a participação da sociedade organizada na
administração de um Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda, no Estado da Paraíba.

Art., 2 º - O Conselho Estadual de Trabalho e Emprego terá como fundamento
principal o papel social de acompanhar a alocação de recursos financeiros oriundos do Fundo de
Amparo ao Trabalhador - FAT, alocados ao Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda, ao
Programa Geração de Emprego e Renda e ao Programa de Qualificação Social e Profissional.

Art. 3º - O Conselho Estadual de Trabalho e Emprego será composto de forma
tripartite e paritário contando com representação, em igual número de trabalhadores, empregado-
res, e do governo, mediante indicação dos seguintes órgãos e entidades:

I - Representação Governamental:
a) Ministério do Trabalho/ Superintendência Regional do Trabalho Estadual da

Paraíba – SRTE/PB;
b) Secretaria de Estado do Planejamento e Gestão - SEPLAG;
c) Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano – SEDH;
d) Secretaria de Estado do Turismo e do Desenvolvimento Econômico – SETDE;
e) Secretário de Estado de Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca - SEDAP
f) Secretaria de Estado da Educação e Cultura.
II - Representação dos Trabalhadores:
a) Central Única dos Trabalhadores;
b) Força Sindical do Estado da Paraíba - FS;
c) Federação dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado da Paraíba - FTI;
d) Federação dos Trabalhadores na Agricultura – FETAG;
e) Federação dos Trabalhadores no Comércio no Estado da Paraíba – FETRACOM-PB;
f) Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Aquaviários e Aé-

reos na Pesca e nos Portos - CONTTMAF
III - Representação dos Empregadores:
a) Federação das Indústrias do Estado da Paraíba - FIEP;
b) Federação da Agricultura do Estado da Paraíba - FAEPA
c) Centro das Indústrias do Estado da Paraíba - CIEP;
d) Federação do Comércio do Estado da Paraíba - FECOMERCIO.
e) Federação das Empresas de Transporte de Passageiros do Nordeste - FETRONOR
f) Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas da Paraíba – FCDL-PB
Parágrafo 1º - As representações de governo, trabalhadores e empregadores,

titulares e suplentes serão indicados por dirigentes dos respectivos órgãos/entidades.
Parágrafo 2º - O mandato de cada representante é de 3 (três) anos, permitida uma

recondução observado o parágrafo 1º deste artigo.
Parágrafo 3º - Os membros do Conselho serão substituídos na hipótese de falta-

rem, sem justificativas, a seis reuniões, no período do mandato.
Art. 4º - Para a realização de tarefas técnicas e administrativas, o Conselho

contará com uma Secretaria executiva.
Parágrafo único - A Secretaria Executiva do Conselho será exercida pela Coorde-

nação Estadual do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda (SINE/PB).
Art. 5º - A eleição do Presidente do Conselho será por maioria simples de votos

e o mandato, com duração de 12 (doze) meses, exercido em sistema de rodízio entre as bancadas
representativas do governo, trabalhadores e dos empregadores, sendo vedada à recondução para
mandato consecutivo.

Parágrafo 1º - Em seu impedimento eventual, o Presidente do Conselho será substi-
tuído por seu suplente e na ausência deste, por outro membro da mesma bancada representativa.

Parágrafo 2º - No caso de vacância da Presidência será eleito um novo Presidente
entre os membros da mesma bancada, de conformidade com o caput deste artigo.

Art. 6º - Pela atividade exercida no Conselho, seus membros, titulares e suplen-
tes, não receberão qualquer tipo de pagamento, remuneração, vantagem ou benefícios, cabendo a
cada instituição representada arcar com as despesas de seus representantes.

Parágrafo único - O apoio e suporte administrativos, necessários para a organi-
zação, estrutura e funcionamento do Conselho, caberá à Secretaria de Estado do Desenvolvimento
Humano - SEDH através do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda (SINE/PB).

Art. 7º - Competirá ao Conselho:
I - Aprovar seu Regimento Interno, observando para tal fim, os critérios da

Resolução nº 80, de 19 de abril de 1995 do CODEFAT;
II - Homologar o Regimento Interno das Comissões Municipais de Emprego,

estabelecendo mecanismos de integração entre as mesmas.
III - Propor ao Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda – SPETR (SINE/

PB), com base em relatórios técnicos, medidas efetivas que minimizem os efeitos negativos dos
ciclos econômicos e do desemprego estrutural sobre o mercado de trabalho.

IV - Articular-se com instituições públicas e privadas, inclusive acadêmicas e de
pesquisas, com vistas à obtenção de subsídios para o aprimoramento e orientação de suas ações da
atuação dos órgãos integrantes do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda, como também
das ações relativas ao Programa Geração de Emprego e Renda e ao Programa de Qualificação
Social e Profissional.

V - Articular-se com grupos e organizações envolvidas nos Programas de Geração
de Emprego e Renda, visando à integração do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda.

VI - Formular diretrizes específicas sobre a atuação do Sistema Público de Empre-
go, Trabalho e Renda, em consonância com aquelas definidas pelo MTE/CODEFAT;

VII - Propor a alocação de recursos, por área de atuação, quando da elaboração do
Plano de Trabalho pelo Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda no âmbito correspondente;

VIII - Proceder ao acompanhamento relativamente à utilização dos recursos
alocados mediante convênios, ao Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda, ao Programa
Geração de Emprego e Renda e ao Programa de Qualificação Social e Profissional, quanto ao
cumprimento dos critérios de natureza técnica, definidos pelo MTE/CODEFAT;

IX - Participar da elaboração do Plano de Trabalho do Sistema Público de Empre-
go, Trabalho e Renda, no âmbito de sua competência, para que seja submetido à aprovação do
MTE/CODEFAT;

X - Homologar o Plano de Trabalho instituído e apreciado pela Comissão Muni-
cipal de Emprego, integrando-o ao Plano de Trabalho do Sistema Público de Emprego, Trabalho
e Renda (SINE/PB);

XI - Acompanhar a execução do Plano de Trabalho do Sistema Público de Em-
prego, Trabalho e Renda, do Programa Geração de Emprego e Renda e dos Programas de Qualifi-
cação Social e Profissional;

XII - Propor à Coordenação Estadual do Sistema Público de Emprego, Trabalho e
Renda, a reformulação das atividades e metas estabelecidas no Plano de Trabalho, quando necessário:
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XIII - Propor medidas para o aperfeiçoamento do Sistema Público de Emprego,
Trabalho e Renda, do Programa Geração de Emprego e Renda e dos Programas de Qualificação
Social e Profissional;

XIV - Examinar, em primeira instância, o Relatório de Atividades, apresentado
pelo Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda;

XV - Criar Grupo de Apoio Permanente - GAP com composição tripartite e
paritária, em igual número de representantes dos trabalhadores, dos empregadores e do governo,
o qual poderá, a seu critério, constituir subgrupos temáticos, temporários ou permanentes, de
acordo com as necessidades específicas;

XVI - Subsidiar, quando solicitada, as deliberações do Conselho Deliberativo do
Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT;

XVII - Encaminhar, após avaliação, às diversas instituições financeiras, projetos
para obtenção de apoio creditício;

XVIII - Receber e analisar, sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, os
relatórios de acompanhamento dos projetos financiados com recursos do FAT e outras fontes;

XIX - Elaborar relatórios sobre a análise procedida, encaminhando, no caso das
Comissões Municipais, ao Conselho Estadual, que consolidarão os dados, inclusive aqueles relati-
vos à sua área de atuação para envio ao MTE/CODEFAT;

XX - Acompanhar, de forma contínua, os projetos em andamento nas respecti-
vas áreas de atuação;

XXI - Articular-se com entidades de formação profissional em geral, inclusive escolas
técnicas, sindicatos da pequena empresa e micro-empresas e demais entidades representativas de
empregados e empregadores, na busca de parceria para a capacitação e assistência técnica dos beneficiários
de financiamentos com recursos do FAT e nas demais ações que se fizerem necessárias;

XXII - Indicar as áreas e setores prioritários para alocação de recursos no âmbito
do Programa Geração de Emprego e Renda.

Parágrafo 1º - Ao Conselho, na sua área de competência, caberá o papel de
acompanhar a utilização dos recursos financeiros administrados pelo Sistema Público de Emprego,
Trabalho e Renda e no âmbito do Programa de Geração de Emprego e Renda.

Parágrafo 2º - O número de integrantes do Grupo de Apoio Permanente - GAP, a
que se refere a alínea “XV”, em nenhuma hipótese, poderá ser superior a quantidade de represen-
tantes no Conselho Estadual e/ou Comissões Municipais.

XXIII - Cumprir e fazer cumprir este regimento.
Art. 8º - Compete ao Presidente do Conselho Estadual de Trabalho e Emprego:
I - Presidir as reuniões plenárias, coordenar os debates, tomar votos e votar;
II - Emitir votos de qualidade nos casos de empate;
III - Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias;
IV - Requisitar às instituições que participam da gestão dos recursos transferidos

para o Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda, a qualquer tempo e a seu critério, as
informações necessárias ao acompanhamento, controle e avaliação das atividades do SPTER/PB;

V - Solicitar estudos e pareceres sobre matérias de interesse do Conselho
Estadual, bem como, constituir grupos de apoio técnico para tratar dos assuntos específicos,
quando julgar oportuno;

VI - Constituir subgrupo de apoio para tratar de assuntos específicos, quando
julgar necessários;

VII - Conceder vista de matérias a serem votadas aos membros do Conselho,
quando solicitado;

VIII - Decidir “ad referendum” do Conselho, pelo menos um representante das
demais bancadas, quando se tratar de matéria inadiável e não houver tempo hábil para a realização
de reunião, devendo dar imediato conhecimento da decisão aos membros do Conselho;

IX - Submeter à homologação do Conselho, na primeira reunião subsequente, as
decisões assumidas “ad referendum”;

X - Prestar em nome do Conselho as informações relativas ao desempenho do
SPTER/PB, dos Programas de Geração de Renda e aos Programas de Qualificação Profissional e de
outras ações pertencentes ao Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda do Estado da Paraíba;

XI - Expedir todos os atos necessários ao desempenho de suas atribuições, em
nome do Conselho;

XII - Convidar, a seu critério, ou por solicitação dos membros do Conselho,
técnicos de ilibada reputação e conhecimento profissional para participarem das reuniões, sem
direito a voto;

XIII - Convocar servidores do SPTER/PB para prestarem informações e esclare-
cimentos inerentes a sua área de atuação;

XIV - Cumprir e fazer cumprir o seu Regimento.
Art. 9º - Compete aos membros do Conselho Estadual de Emprego:
I - Zelar pelo fiel cumprimento e observância do decreto nº 17.306 de 16 de

fevereiro de 1995, que institui o Conselho;
II - Participar das reuniões, debatendo e votando matérias em exame;
III - Fornecer a Secretaria Executiva, todas as informações pertinentes às prin-

cipais fontes de recursos relativos ao Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda, a que
tenham acesso ou que se situem nas respectivas áreas de competência, sempre que julgá-las
importantes para a deliberação do Conselho;

IV - Encaminhar à Secretaria Executiva quaisquer matérias que tenham interesse
em submeter ao Conselho;

V - Requisitar à Secretaria Executiva, à Presidência do Conselho e aos demais
membros, informações que julgarem relevantes para o desempenho de suas atribuições;

VI - Propor ao Presidente a realização de estudos e elaboração de pareceres sobre
matérias de interesse do Conselho, bem como a criação de grupos de apoio para tratar de assuntos
específicos, quando julgar oportuno;

VII - Cumprir e fazer cumprir este Regimento.

CAPÍTULO II
DAS REUNIÕES E DELIBERAÇÕES

Art. 10º - O Conselho de Emprego reunir-se-á:
I - Ordinariamente, no mínimo, a cada mês por convocação de seu Presidente; e,
II - Extraordinariamente, a qualquer tempo por convocação de seu Presidente ou

de 1/3 de seus membros.
Parágrafo único - Caso a reunião ordinária não seja convocada pelo Presiden-

te, qualquer membro poderá fazê-lo desde que transcorrido 15 (quinze) dias úteis do prazo
previsto neste artigo.

Art. 11º - As reuniões ordinárias do Conselho serão realizadas no mínimo uma
vez a cada mês, em dia, hora e local marcados com antecedência mínima de 7 (sete) dias, sendo
precedida a convocação de todos os seus membros.

Art. 12º - Caso a reunião ordinária não seja convocada pelo Presidente do Con-
selho, qualquer membro poderá fazê-lo, desde que transcorrido 15 (quinze) dias do prazo previsto
neste artigo 11º.

Art. 13º - As reuniões do Conselho Estadual somente poderão ser iniciadas com
a presença de pelo menos 9 (nove) membros.

Art. 14º - As deliberações do Conselho deverão ser tomadas por maioria simples
de votos, com “quorum” mínimo de metade mais um de seus membros.

Parágrafo 1º - As decisões normativas terão forma de Resolução, numeradas de
forma seqüencial e publicadas no Diário Oficial.

Parágrafo 2º - É obrigatória a confecção de atas das reuniões, devendo as mesmas
ser arquivadas na Secretaria Executiva, para efeito de consulta.

Art. 15º - É condição necessária para transferência de recursos do FAT a existên-
cia de Conselho de Emprego nos termos do presente regimento;

Parágrafo 1º - A transferência prevista neste artigo englobará o custeio de despe-
sas a serem efetivadas pelo Estado com atividades desenvolvidas pelos municípios, inerentes às
ações de competência do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda, observados os valores
consolidados no Plano de Trabalho aprovado pelo MTE/CODEFAT;

Parágrafo 2º - Na ausência de convênio com o Estado, face à ocorrência de

qualquer impedimento para a sua celebração, o MTE/CODEFAT poderá decidir sobre a transferên-
cia de recursos diretamente para o município.

CAPÍTULO III
DA SECRETÁRIA EXECUTIVA

Art. 16º - A Secretaria Executiva do Conselho será exercida pela Coordenação
Estadual do (SPETR/PB) SPTER/PB e, no caso de Comissão Municipal, pelo órgão responsável
pela operacionalização das atividades inerentes ao Sistema Público de Emprego, Trabalho e
Renda, na localidade, a ela cabendo a realização das tarefas técnicas e administrativas.

Art. 17º - A Secretaria Executiva é uma unidade integrante da estrutura
organizacional do Conselho Estadual, responsável pela sistematização das informações que per-
mitem ao Conselho estabelecer as normas, diretrizes e programas de trabalho.

Art. 18º - Compete a Secretaria Executiva:
I - Elaborar e encaminhar aos membros do Conselho Estadual relatório bimestral

de acompanhamento das atividades do SPTER/PB;
II - Agendar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Estadual, enca-

minhar a seus membros os documentos, preparar as pautas e secretariá-las;
III - Expedir ato de convocação de conformidade com o que estabelece o artigo

10º, incisos I e II;
IV - Executar outras atividades que lhes sejam atribuídas pelo Conselho Estadual;
V - Preparar e controlar a publicação, no Diário Oficial, de todas as decisões

emanadas do Conselho e dos pareceres.
Art. 19º - Compete ao Secretário Executivo:
Ì - Coordenar e controlar as atividades da Secretaria executiva;
II - Secretariar as reuniões plenárias do Conselho lavrando e assinando as respec-

tivas atas;
III - Elaborar minutas das resoluções referentes aos assuntos tratados em plená-

rias do Conselho;
IV - Cumprir e fazer cumprir as instruções do presidente do Conselho;
V - Assessorar o Presidente do Conselho nos assuntos de sua competência;
VI - Promover a cooperação entre a Secretaria Executiva do Conselho e as

assessorias técnicas dos membros do Conselho.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20º - As deliberações do Conselho Estadual, Tripartite e Paritária de Empre-
go, com relação às alterações deste Regimento Interno, deverão contar com a aprovação da
maioria simples de seus membros.

Art. 21º - Os casos omissos e as dúvidas quanto à interpretação deste Regimento
Interno serão dirimidas pelo Plenário do Conselho Estadual.
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DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN/PB

PORTARIA Nº 159/2010-DS João Pessoa, 13 de agosto de 2010.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 9º, I, da Lei
nº 3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo
nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979,

RESOLVE:
I – Designar a servidora ZENAIDE MARIA DOS SANTOS NASCIMENTO,

matrícula nº 3580-7, para na qualidade de Membro, compor a Comissão Permanente de Processo
Disciplinar – C.P.P.D. deste Departamento, instituída pela Portaria nº 316/2004-DS, publicada no
DOE de 25/12/2004.

II – Encaminhe-se à Divisão de Recursos Humanos, para conhecimento e
devidas anotações.

III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

��?��
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

Resolução nº 1277   João Pessoa, 13 de julho de 2010

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Lei Nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as

condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes;

Considerando a Lei Nº 7.069, de 12 de abril de 2002, que institui o Sistema
Estadual de Vigilância Sanitária da Paraíba – SEVISA-PB, cria a Agência Estadual de Vigilância
Sanitária da Paraíba – AGEVISA-PB, onde, em seu Artigo 1º e incisos, fica instituído o Sistema
Estadual de Vigilância Sanitária – SEVISA-PB, que compreende o conjunto de ações executadas
pelas instituições estaduais que exerçam atividades de regulação, normatização, controle e
fiscalização, na área de vigilância sanitária, integrado: I. pela Agência Estadual de Vigilância
Sanitária – AGEVISA-PB e II. pelos órgãos municipais de vigilância sanitária quando atuarem
por delegação de competência;

Considerando as Diretrizes Operacionais do Pacto pela Saúde, instituídas pela
Portaria Nº. 399/GM de 22 de fevereiro de 2006;

Considerando os pressupostos constantes da Portaria Nº. 699/GM de 30 de março
de 2006, que regulamenta as Diretrizes Operacionais do Pacto pela Vida e de Gestão;

Considerando a Portaria Nº 204/GM de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma
de bloco de financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria GM/MS Nº 3.252, de 22 de dezembro de 2009, que
aprova as diretrizes para execução e financiamento das ações de Vigilância em Saúde pela União,
Estados, Distrito Federal e Municípios e dá outras providências;

Considerando a Portaria GM  Nº 1.106, de 12 de maio de 2010, que  Atualiza a
regulamentação das transferências de recursos financeiros federais do Componente de Vigilância
Sanitária do Bloco de Financiamento de Vigilância em Saúde, destinados à execução das ações de
Vigilância Sanitária, e

 Considerando a decisão da plenária da CIB-PB, na 173ª Reunião Ordinária do dia
12 de julho de 2010.

Resolve:
Art. 1º - Aprovar o TERMO DE PACTUAÇÃO DE AÇÕES DE VIGILÂNCIA

SANITÁRIA, conforme estabelecido pela Portaria Nº 3.232, de 18 de setembro de 2009.
Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente da CIB/PB
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PORTARIA nº. GCG/0092/2010-CG        João Pessoa, PB, 29 de julho de 2010.

Licenciamento a pedido de Soldado das fileiras da Polícia
Militar do Estado da Paraíba.

O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DA
PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12, inciso VIII da Lei Comple-
mentar nº 87, de 02 de dezembro de 2008, c/c o inciso I do artigo 109 da Lei nº 3.909, de 14 de
Julho de 1977, e solucionando o requerimento do militar interessado,

RESOLVE:
1- LICENCIAR a pedido das fileiras desta Corporação o Soldado QPC

Matrícula: 524.704-7 JOÃO VICTOR PEREIRA DE SÁ, classificado no 14º BPM, filho de
Manoel Pereira e de Joana de Sá Pereira, nascido no dia 13 de maio de 1989, natural de Serrita -
PE, incluído nesta Corporação no dia 02 de março de 2009. O referido Militar Estadual foi julgado
Apto em Inspeção de Saúde a que se submeteu no serviço médico desta PM e declarou residir a BR
230, KM 462, Várzea das Almas, s/nº, Sousa – PB e receberá o Certificado de Reservista pela
Divisão de Identificação, Cadastro e Monitoramento (DGP/2) da Diretoria de Gestão de Pessoas.

2- Publique-se, registre-se e cumpra-se.

�������
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00029/2010/RJP      18 de Fevereiro de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA , usan-

do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS,

aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0140762010-0, 0140752010-

5, 0140492010-2, 0140522010-4;

Considerando que através do(s) processo(s) administrativo(s) tributário(s)

regular(es), ficou comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não

mais exerce(m) sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a este Órgão e não solicitou(aram)

qualquer alteração de seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-

buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) geradas;

RESOLVE:

I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.

II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem

em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,

livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 18/02/2010.

Anexo da Portaria Nº 00029/2010/RJP
Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.153.958-0 
DISTRIBUIDORA JAGUARIBE DE 
PRODUTOS DESCARTAVEIS LTDA 

AV ADERBAL PIRAGIBE, Nº 362 - JAGUARIBE JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.146.951-5 
MMA COMERCIO DE PRODUTOS 
DESCARTAVEIS LTDA AV ADERBAL PIRAGIBE, Nº 362 - JAGUARIBE JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.155.087-8 
FERNANDO HENRIQUE PATRICIO 
MIRANDA DE ASSIS R ODON BEZERRA, Nº 184 - CENTRO JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

16.102.537-4 
POSTO DE COMBUSTIVEL BR 101 
SUL LTDA 

ROD BR 101, Nº  - DISTRITO INDUSTRIAL JOAO PESSOA / PB NORMAL 

RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00036/2010/RJP                                                                3 de Março de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usan-

do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado

pelo Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0091012010-2,

0143852010-7;

Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comer-

ciais;

RESOLVE:

I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.

II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 03/03/2010.

Anexo da Portaria Nº 00036/2010/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.003.681-0 SEVERINA FREIRE DA SILVA M E R FELICIANO DOURADO, Nº sn - TORRE JOAO PESSOA / PB FONTE 

16.133.736-8 
F L CLAUDINO COMERCIO DE 
COLCHOARIA LTDA 

R PROFESSOR OSWALDO DE MIRANDA 
PEREIRA, Nº 658 - BRISAMAR JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00070/2010/RJP                                                                  13 de Abril de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usan-

do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado

pelo Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0300612010-8,

0322912010-8;

Considerando  que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades

comerciais;

RESOLVE:

I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.

II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 13/04/2010.

Anexo da  Porta ria N º 00070 /2010 /R JP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço   Municíp io  / UF  Regim e de Apuração  

16 .042.376 -7 
FLAREN A C OM ER CIO E 
SERV IC OS LTDA AV ES PERA NC A, Nº 535 - MAN AIR A  JO AO PESSO A / PB NO RMA L 

16 .162.801 -0 
W ASH IN GTO N BEZER RA 
FRANC ISC O 

R HEN RIQU E S ALES MO NTEIR O, Nº S/N - 
ALT IPLANO  C ABO  BR AN CO  JO AO PESSO A / PB SIMPLE S NACIO NAL 

RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00072/2010/RJP                                                                 15 de Abril de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usan-

do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado

pelo Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0315292010-5;

Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comer-

ciais;

RESOLVE:

I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.

II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 15/04/2010

Anexo da Portaria Nº 00072/2010/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.118.947-4 
CAMARAO GRILL BAR E 
RESTAURANTE LTDA 

AV GOVERNADOR ARGEMIRO DE 
FIGUEIREDO, Nº S/N - JARDIM OCEANIA JOAO PESSOA / PB FONTE 

RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00076/2010/RJP                                                                 20 de Abril de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usan-

do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado

pelo Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0386262010-7,

0131832010-0;

Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comerci-

ais;

RESOLVE:

I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.

II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 20/04/2010.

Anexo da Portaria Nº 00076/2010/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.129.458-8 JMS CONSTRUCOES LTDA 
R ENGENHEIRO LEONARDO ARCOVERDE, Nº 
32 - JAGUARIBE JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.090.429-3 
HD ELETROMETALURGICA E 
CONSTRUCOES LTDA DISTRITO MECANICO, Nº S/N - VARADOURO JOAO PESSOA / PB NORMAL 
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RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00080/2010/RJP   26 de Abril de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usan-

do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado

pelo Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0278912010-2;

Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades

comerciais;

RESOLVE:

I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.

II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 26/04/2010

Anexo da Portaria Nº 00080/2010/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.139.643-7 AIKA INSTITUTO DE BELEZA LTDA AV ANTONIO LIRA, Nº 541 - TAMBAU JOAO PESSOA / PB NORMAL 

RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00081/2010/RJP                                                                  27 de Abril de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usan-

do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado

pelo Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0295952010-6;

Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades

comerciais;

RESOLVE:

I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.

II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.

III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 27/04/2010.

RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00089/2010/RJP  7 de Maio de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA , usan-

do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, inciso VI, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS,

aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0522292010-0 ;

Considerando que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria,

através de processo administrativo regular cometeu(eram) irregularidade(s) no fornecimento de

informações referentes a(s) inscrição(ões);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-

buintes do ICMS e das informações econômico-fiscais por ele(s) geradas;

RESOLVE:

I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.

II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuintes do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem

em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral

livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 07/05/2010.

Anexo da Portaria Nº 00089/2010/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.157.368-1 MOTOBOX SUZUKI LTDA 
R VALDEMAR CHIANCA, Nº 62 - JARDIM 
OCEANIA JOAO PESSOA / PB NORMAL 

RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00091/2010/RJP 7 de Maio de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA , usan-

do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS,

aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0421322010-9;

Considerando que através do(s) processo(s) administrativo(s) tributário(s)

regular(es), ficou comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não

mais exerce(m) sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a este Órgão e não solicitou(aram)

qualquer alteração de seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-

buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) geradas;

RESOLVE:

I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.

II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem

em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,

livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 07/05/2010.

Anexo da Portaria Nº 00091/2010/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.143.342-1 
J THIAGO COMERCIO E 
REPRESENTACAO LTDA 

R DIOGENES CHIANCA, Nº 2700 - ERNESTO 
GEISEL JOAO PESSOA / PB NORMAL 

Anexo da Portaria Nº 00092/2010/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.155.862-3 
MARIA HELENA FORMIGA DA 
CRUZ 

R EMPRESARIO JOAO RODRIGUES ALVES, 
Nº 418 - JARDIM SAO PAULO 

JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00092/2010/RJP                                                                   14 de Maio de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA , usan-

do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS,

aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0558122010-7;

Considerando que através do(s) processo(s) administrativo(s) tributário(s)

regular(es), ficou comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não

mais exerce(m) sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a este Órgão e não solicitou(aram)

qualquer alteração de seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-

buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) geradas;

RESOLVE:

I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.

II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem

em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,

livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 14/05/2010.

RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00097/2010/RJP                                                                  21 de Maio de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA , usan-
do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS,

aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0590962010-0;
Considerando que através do(s) processo(s) administrativo(s) tributário(s)

regular(es), ficou comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria

não mais exerce(m) sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a este Órgão e não

solicitou(aram) qualquer alteração de seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) geradas;

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem

em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,

livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 21/05/2010.
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Anexo da Portaria Nº 00097/2010/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.126.567-7 
JOAO BATISTA MARQUES 
FERNANDES 

R JOELDO APOLINARIO, Nº 18 - 
FUNCIONARIOS II JOAO PESSOA / PB NORMAL 

Anexo da Portaria Nº 00100/2010/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.131.624-7 A G VEICULOS LTDA 
R DESEMBARGADOR BOTO DE MENEZES, Nº 
197 - JARDIM DAS ACACIAS JOAO PESSOA / PB NORMAL 

RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00100/2010/RJP                                                                 25 de Maio de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA ,

usando das atribuições que são conferidas pelo art. 140, §3º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº

18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando que foi regularizado os motivos que originaram o cancelamento;

RESOLVE:

I.RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.

II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 25/05/2010.

RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00106/2010/RJP  31 de Maio de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA ,

usando das atribuições que são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS,

aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0622652010-8;

Considerando que através do(s) processo(s) administrativo(s) tributário(s)

regular(es), ficou comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria

não mais exerce(m) sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a este Órgão e não

solicitou(aram) qualquer alteração de seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-

buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) geradas;

RESOLVE:

I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.

II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem

em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,

livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 31/05/2010.

Anexo da Portaria Nº 00106/2010/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.160.543-5 IVAMBERTO CARNEIRO DA SILVA AV GUARABIRA, Nº 963 - MANAIRA JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

Anexo da Portaria Nº 00107/2010/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.129.379-4 CONSTRUTORA COBRAN LTDA 
AV PRESIDENTE EPITACIO PESSOA, Nº 04985 
- TAMBAU JOAO PESSOA / PB NORMAL 

RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00107/2010/RJP                                                                     1 de Juho de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA , usan-

do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, §3º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº

18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando que foi regularizado os motivos que originaram o cancelamento;

RESOLVE:

I.RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/ou

cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.

II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro de

Contribuintes do ICMS.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 25/05/2010.

RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00113/2010/RJP                                                              14 de Junho de 2010

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA ,

usando das atribuições que são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS,

aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0680282010-2;

Considerando que através do(s) processo(s) administrativo(s) tributário(s)

regular(es), ficou comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria

não mais exerce(m) sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a este Órgão e não

solicitou(aram) qualquer alteração de seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-

buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) geradas;

RESOLVE:

I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.

II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem

em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,

livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 14/06/2010.

Anexo da Portaria Nº 00113/2010/RJP 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.161.965-7 
BRASIL DESENVOLVIMENTO DE 
SOFTWARE LTDA 

R JOAO LUIZ RIBEIRO DE MORAIS, Nº 290 - 
CENTRO JOAO PESSOA / PB NORMAL 
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA – P – Nº  380

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº  26241-10

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a  MANOEL FRANCISCO LEÔNCIO      bene-

ficiário da ex-servidora  falecida   SEVERINA DE ANDRADE LEÔNCIO,  mat. 2654-1  ,  com base
no art. 19,   § 2º,    “ a  “,  da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito  (art..2º, da Portaria nº 018/
2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º  I , e  8º da Constituição Federal   com a redação
dada pela Emenda Constitucional nº  .41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da  EC nº 41/2003

João Pessoa,  27 de Julho  de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº  381

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº  27306-10

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a  DEODORO DOS SANTOS      beneficiário

da ex-servidora  falecida   MARIA DE FATIMA LACERDA SANTOS   ,  mat. 95.074-2  ,  com
base no art. 19,   § 2º,    “ a  “,  da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito  (art..2º, da Portaria
nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º  II , e  8º da Constituição Federal
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº  .41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da  EC nº 41/2003

João Pessoa,  29 de Julho  de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº  382 T

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº  26090-10

RESOLVE
Conceder PENSÃO TEMPORÁRIA  a VINICIUS LAMARK LACERDA SAN-

TOS   beneficiário do ex-servidor  falecido MARIA DE FÁTIMA LACERDA SANTOS   ,  mat.
95.074-2,  com base no art. 19,   § 2º,    “ b  “,  da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do
requerimento  (art..2º, da Portaria nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º
I , e  8º da Constituição Federal   com a redação dada pela Emenda Constitucional nº  .41 de
31.12.03 c/c art. 5º,  da  EC nº 41/2003

João Pessoa,  29 de Julho  de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº  383

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº  26412-10

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a  DAMIANA LEITE FIGUEREDO ANGELO

beneficiária do ex-servidor  falecido   ROBERTO ANGELO SABINO   ,  mat. 126.930-5  ,  com
base no art. 19,   § 2º,    “ a  “,  da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito  (art..2º, da Portaria
nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º  II , e  8º da Constituição Federal   com
a redação dada pela Emenda Constitucional nº  .41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da  EC nº 41/2003

João Pessoa,  29 de Julho  de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº  384

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições,
conferidas pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo
nº  26384-10

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a  LUCIA MARIA DA COSTA NASCIMENTO

beneficiária do ex-servidor  falecido   JOSÉ DIAS DO NASCIMENTO   ,  mat. 3.447-9  ,  com base
no art. 19,   § 2º,    “ a  “,  da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito  (art..2º, da Portaria nº 018/
2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º  II , e  8º da Constituição Federal   com a redação
dada pela Emenda Constitucional nº  .41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da  EC nº 41/2003

João Pessoa,  29 de Julho  de 2010
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*----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*ESTADO DA PARAIBA *** DESPESA EMPENHADA *** PAG 01*
*CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO CONSOLIDACAO GERAL SEGUNDO A NATUREZA ECONOMICA DA DESPESA ANEXO 2 *
*CONTADORIA GERAL DO ESTADO RECURSOS DO TESOURO 31/07/2010*
*----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
*CODIGO * E S P E C I F I C A C A O * * * *
* * * SUBELEMENTO/ITEM * ELEMENTO *CATEG./SUBCATEG.ECON.*
*----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------*

300000 DESPESAS CORRENTES 2.214.395.165,26
310000 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1.610.111.328,43
319000 APLICACOES DIRETAS 1.610.111.328,43
319001 APOSENTADORIAS E REFORMAS 173.421.488,27
319003 PENSOES 55.243.435,88
319004 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 0,00
319009 SALARIO-FAMILIA 1.577.277,94
319011 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 926.426.642,06
319012 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL MILITAR 174.178.890,03
319013 OBRIGACOES PATRONAIS 43.379.919,93
319016 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 5.164.449,11
319017 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL MILITAR 0,00
319034 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE T 111.836,47
319091 SENTENCAS JUDICIAIS 4.055.314,08
319092 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 28.954.212,70
319094 INDENIZACOES RESTITUICOES TRABALHISTAS 59.968,21
319096 RESSARCIMENTO DE DESPESAS DE PESSOAL REQUISITADO 379.778,50
319100 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPR. ENTRE ORG. FUND. E 197.158.115,25
319113 OBRIGACOES PATRONAIS 197.158.115,25
319192 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 0,00
320000 JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 61.832.957,20
329000 APLICACOES DIRETAS 61.832.957,20
329021 JUROS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO 60.540.469,83
329022 OUTROS ENCARGOS SOBRE A DIVIDA POR CONTRATO 1.292.487,37
330000 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 542.450.879,63
332000 TRANSFERENCIAS A UNIAO 2.367.504,00
332041 CONTRIBUICOES 2.367.504,00
334000 TRANSFERENCIAS A MUNICIPIOS 16.445.673,21
334030 MATERIAL DE CONSUMO 0,00
334039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 10.591.602,00
334041 CONTRIBUICOES 5.854.071,21
335000 TRANSFERENCIAS A INSTITUICOES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIV 35.759.933,72
335030 MATERIAL DE CONSUMO 33.913,37
335035 SERVICOS DE CONSULTORIA 0,00
335036 SERVICOS DE TERCEIRO PESSOA FISICA 15.664,40
335039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 5.622.150,10
335041 CONTRIBUICOES 24.653.732,00
335043 SUBVENCOES SOCIAIS 5.434.473,85
339000 APLICACOES DIRETAS 487.877.768,70
339004 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 138.766,56
339005 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS 222.687,58
339008 OUTROS BENEFICIOS ASSISTENCIAIS 296.528,35
339010 OUTROS BENEFICIOS DE NATUREZA SOCIAL 0,00
339013 OBRIGACOES PATRONAIS 3.317.579,86
339014 DIARIAS - CIVIL 7.849.780,21
339015 DIARIAS - MILITAR 2.892.622,50
339018 AUXILIO FINANCEIRO A ESTUDANTES 1.335.381,00

339019 AUXILIO-FARDAMENTO 0,00
339020 AUXILIO FINANCEIRO A PESQUISADORES 199.978,20
339027 ENCARGOS PELA HONRA DE AVAIS, GARANTIAS, SEGUROS E SIMIL 614.151,04
339030 MATERIAL DE CONSUMO 83.376.977,85
339031 PREMIACOES CULTURAIS, ARTISTICAS, CIENTIFICAS, DESPORTIV 198.000,00
339032 MATERIAL DE DISTRIBUICAO GRATUITA 95.117.079,16
339033 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 7.935.579,80
339035 SERVICOS DE CONSULTORIA 231.615,25
339036 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 24.109.950,29
339037 LOCACAO DE MAO-DE-OBRA 8.379.024,33
339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 150.357.705,63
339045 EQUALIZACAO DE PRECOS E TAXAS 0,00
339046 AUXILIO-ALIMENTACAO 23.836.147,92
339047 OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 30.049.412,66
339048 OUTROS AUXILIOS FINANCEIROS A PESSOAS FISICAS 1.958.478,50
339049 AUXILIO-TRANSPORTE 1.066.536,49
339091 SENTENCAS JUDICIAIS 9.085.137,55
339092 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 18.972.737,53
339093 INDENIZACOES E RESTITUICOES 9.461.641,81
339100 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPR. ENTRE ORG. FUND. E E 6.874.268,63
339130 MATERIAL DE CONSUMO 17.747,00
339139 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 6.449.056,63
339147 OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 98.715,46
339191 SENTENCAS JUDICIAIS 308.749,54
339192 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 0,00
400000 DESPESA DE CAPITAL 404.299.743,60
440000 INVESTIMENTOS 285.240.492,15
444000 TRANSFERENCIAS A MUNICIPIOS 37.562.817,04
444041 CONTRIBUICOES 5.380.328,04
444051 OBRAS E INSTALACOES 32.107.256,87
444052 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 33.417,13
444092 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 41.815,00
445000 TRANSFERENCIAS A INSTITUICOES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIV 423.535,52
445039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 0,00
445041 CONTRIBUICOES 52.237,00
445051 OBRAS E INSTALACOES 86.445,02
445052 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 284.853,50
449000 APLICACOES DIRETAS 247.254.139,59
449014 DIARIAS - CIVIL 1.137.570,00
449030 MATERIAL DE CONSUMO 2.107.685,24
449033 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 26.048,60
449035 SERVICOS DE CONSULTORIA 1.992.894,66
449036 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 23.200,00
449037 LOCACAO DE MAO-DE-OBRA 688.148,40
449039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 3.543.117,32
449047 OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 97.964,29
449049 AUXILIO-TRANSPORTE 0,00

449051 OBRAS E INSTALACOES 118.854.238,36
449052 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 112.107.122,81
449061 AQUISICAO DE IMOVEIS 96.044,00
449092 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 4.987.750,97
449093 INDENIZACOES E RESTITUICOES 1.562.494,42
449100 APLICACAO DIRETA DECORRENTE DE OPR. ENTRE ORG. FUND. E E 29.860,52
449139 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 1.860,52
449147 OBRIGACOES TRIBUTARIAS E CONTRIBUTIVAS 0,00
449167 DEPOSITOS COMPULSORIOS 28.000,00
450000 INVERSOES FINANCEIRAS 7.142.835,97
454000 TRANSFERENCIAS A MUNICIPIOS 0,00
454061 AQUISICAO DE IMOVEIS 0,00
455000 TRANSFERENCIAS A INSTITUICOES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIV 0,00
455061 AQUISICAO DE IMOVEIS 0,00
459000 APLICACOES DIRETAS 7.142.835,97
459061 AQUISICAO DE IMOVEIS 622.224,69
459062 AQUISICAO DE PRODUTOS PARA REVENDA 0,00
459065 CONSTITUICAO OU AUMENTO DE CAPITAL DE EMPRESAS 6.489.436,41
459066 CONCESSAO DE EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS 31.174,87
459092 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 0,00
459093 INDENIZACOES E RESTITUICOES 0,00
460000 AMORTIZACAO DA DIVIDA 111.916.415,48
469000 APLICACOES DIRETAS 111.916.415,48
469071 PRINCIPAL DA DIVIDA CONTRATUAL RESGATADO 111.916.415,48
900000 RESERVA DE CONTINGENCIA 0,00
990000 RESERVA DE CONTINGENCIA 0,00
999000 RESERVA DE CONTINGENCIA 0,00
999900 RESERVA DE CONTINGENCIA 0,00
999999 RESERVA DE CONTINGENCIA 0,00

*** T O T A L G E R A L *** 2.618.694.908,86

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
ESTADO DA PARAIBA COMPARATIVO DA RECEITA ORCADA COM A ARRECADADA PAGINA 1*
CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO ANEXO 10*
CONTADORIA GERAL DO ESTADO RECURSOS DO TESOURO 31/07/2010*
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------*

* * * * DIFERENCAS *
CODIGO * E S P E C I F I C A C A O * ORCADA * ARRECADADA *----------------------------------*

* * * * PARA MAIS PARA MENOS *
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 6.192.972.772,51 3.528.738.859,81 0,00 2.664.233.912,70
1100.00.00 RECEITA TRIBUTARIA 2.615.687.738,11 1.638.478.389,71 0,00 977.209.348,40
1110.00.00 IMPOSTOS 2.613.180.738,11 1.637.194.184,28 0,00 975.986.553,83
1112.00.00 IMPOSTO SOBRE O PATRIMONIO E A RENDA 315.814.000,00 181.457.710,82 0,00 134.356.289,18
1112.04.00 IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROV DE QQ NATUREZA 208.426.000,00 97.537.511,79 0,00 110.888.488,21
1112.04.31 IRRF SOBRE OS RENDIMENTOS DO TRABALHO 207.359.000,00 97.104.147,95 0,00 110.254.852,05
1112.04.34 IRRF SOBRE OUTROS RENDIMENTOS 1.067.000,00 433.363,84 0,00 633.636,16
1112.05.00 I P V A 103.313.000,00 79.993.077,68 0,00 23.319.922,32
1112.07.00 I T C D 4.075.000,00 3.927.121,35 0,00 147.878,65
1113.00.00 IMPOSTO SOBRE A PRODUCAO E A CIRCULACAO 2.297.366.738,11 1.455.736.473,46 0,00 841.630.264,65
1113.02.00 I C M S 2.297.366.738,11 1.455.736.473,46 0,00 841.630.264,65
1113.02.01 I C M S 2.252.661.912,03 1.418.414.291,70 0,00 834.247.620,33
1113.02.02 ADICIONAL ICMS - FDO EST COMBATE A POBREZA 44.704.826,08 37.322.181,76 0,00 7.382.644,32
1120.00.00 TAXAS 2.507.000,00 1.284.205,43 0,00 1.222.794,57
1121.00.00 TAXAS PELO EXERCICIO DO PODER DE POLICIA 584.000,00 417.386,39 0,00 166.613,61
1121.99.00 OUTRAS TAXAS PELO EXERCICIO PODER DE POLICIA 584.000,00 417.386,39 0,00 166.613,61
1121.99.01 TAXAS FESP/PODER DE POLICIA 584.000,00 417.386,39 0,00 166.613,61
1122.00.00 TAXAS PELA PRESTACAO DE SERVICOS 1.923.000,00 866.819,04 0,00 1.056.180,96
1122.99.00 OUTRAS TAXAS PELA PRESTACAO DE SERVICOS 1.923.000,00 866.819,04 0,00 1.056.180,96
1122.99.01 TAXA FESP/PRESTACAO DE SERVICOS 1.769.000,00 821.650,12 0,00 947.349,88
1122.99.99 OUTRAS TAXAS 154.000,00 45.168,92 0,00 108.831,08
1300.00.00 RECEITA PATRIMONIAL 46.404.238,41 33.247.736,52 0,00 13.156.501,89
1310.00.00 RECEITA IMOBILIARIA 5.000,00 159.823,67 154.823,67 0,00
1311.00.00 ALUGUEIS 5.000,00 159.823,67 154.823,67 0,00
1320.00.00 RECEITAS DE VALORES MOBILIARIOS 45.057.238,41 33.087.606,13 0,00 11.969.632,28
1322.00.00 DIVIDENDOS 1.193.000,00 397.519,06 0,00 795.480,94
1325.00.00 REMUNERACAO DE DEPOSITOS BANCARIOS 43.864.238,41 32.690.087,07 0,00 11.174.151,34
1325.01.00 REM. DE DEPOSITOS DE RECURSOS VINCULADOS 19.615.238,41 19.386.742,79 0,00 228.495,62
1325.01.02 REM. DE DEP. RECURSOS VINCULADOS - FUNDEB 10.086.000,00 3.314.471,01 0,00 6.771.528,99
1325.01.08 REM. DE DEP. RECURSOS VINCULADOS - FUNCEP 2.608.000,00 2.100.788,99 0,00 507.211,01
1325.01.09 REM. DE DEP. RECURSOS VINCULADOS - CIDE 134.000,00 14.326,09 0,00 119.673,91
1325.01.99 REM OUTROS DEP. DE RECURSOS VINCULADOS 6.787.238,41 13.957.156,70 7.169.918,29 0,00
1325.02.00 REM. DE DEPOSITOS DE RECURSOS NAO VINCULADOS 24.249.000,00 13.303.344,28 0,00 10.945.655,72
1325.02.99 REM DE OUTROS DEP DE RECURSOS NAO VINCULADO 24.249.000,00 13.303.344,28 0,00 10.945.655,72
1390.00.00 OUTRAS RECEITAS PATRIMONIAIS 1.342.000,00 306,72 0,00 1.341.693,28
1600.00.00 RECEITA DE SERVICOS 13.659,23 9.050,00 0,00 4.609,23
1600.13.00 SERVICOS ADMINISTRATIVOS 13.659,23 9.050,00 0,00 4.609,23
1600.13.02 SERVICOS DE VENDAS DE EDITAIS 13.659,23 9.050,00 0,00 4.609,23
1700.00.00 TRANSFERENCIAS CORRENTES 3.453.543.136,76 1.820.520.946,94 0,00 1.633.022.189,82
1720.00.00 TRANSFERENCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 3.213.517.578,79 1.771.335.937,18 0,00 1.442.181.641,61
1721.00.00 TRANSFERENCIAS DA UNIAO 2.652.747.578,79 1.416.886.896,55 0,00 1.235.860.682,24
1721.01.00 PARTICIPACAO NA RECEITA DA UNIAO 2.390.228.286,00 1.332.378.950,91 0,00 1.057.849.335,09
1721.01.01 COTA-PARTE DO F P E 2.361.700.000,00 1.311.242.726,81 0,00 1.050.457.273,19
1721.01.12 COTA-PARTE DO I P I 6.300.000,00 3.519.023,11 0,00 2.780.976,89
1721.01.13 COTA-PARTE DA C I D E 22.225.286,00 17.617.200,99 0,00 4.608.085,01
1721.01.32 COTA-PARTE DO IOF - OURO 3.000,00 0,00 0,00 3.000,00
*----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
1721.22.00 TRANSF. DA COMPENS. FINANCEIRA 9.449.000,00 4.836.309,95 0,00 4.612.690,05
1721.22.20 COMPENS. FINANC. EXT. MINERAL-CFEM 528.000,00 353.637,79 0,00 174.362,21
1721.22.70 COTA-PARTE FDO ESPEC.PETROLEO-FEP 8.921.000,00 4.482.672,16 0,00 4.438.327,84
1721.33.00 TRANSF. DE RECURSOS DO SUS 73.187.096,15 36.710.807,02 0,00 36.476.289,13
1721.35.00 TRANSF. DE RECURSOS DO FNDE 162.733.527,64 40.067.148,64 0,00 122.666.379,00
1721.35.01 TRANSF. DO SALARIO EDUCACAO 22.836.000,00 9.520.200,97 0,00 13.315.799,03
1721.35.02 TRANSF. DIRETAS DO FNDE REFERENTES AO PDDE 4.400.000,00 99.070,00 0,00 4.300.930,00
1721.35.03 TRANSF. DIRETAS DO FNDE REFERENTES AO PNAE 19.000.000,00 12.289.675,60 0,00 6.710.324,40
1721.35.04 TRANSF. DIRETAS DO FNDE REFERENTES AO PNATE 3.000.000,00 2.877,94 0,00 2.997.122,06
1721.35.99 OUTRAS TRANSF. DIRETAS DO FNDE 113.497.527,64 18.155.324,13 0,00 95.342.203,51
1721.36.00 TRANSF FINANC ICMS - DESONERACAO - LC N.87/9 4.200.000,00 2.452.734,41 0,00 1.747.265,59
1721.99.00 OUTRAS TRANSFERENCIAS DA UNIAO 12.949.669,00 440.945,62 0,00 12.508.723,38
1721.99.99 DEMAIS TRANSFERENCIAS DA UNIAO 12.949.669,00 440.945,62 0,00 12.508.723,38
1724.00.00 TRANSF. MULTIGOVERNAMENTAIS 560.770.000,00 354.449.040,63 0,00 206.320.959,37
1724.01.00 TRANSF. DE RECURSOS - FUNDEB 521.670.000,00 317.005.332,76 0,00 204.664.667,24
1724.02.00 TRANSF REC COMPLEM UNIAO-FUNDEB 39.100.000,00 37.443.707,87 0,00 1.656.292,13
1740.00.00 TRANSFERENCIAS DO EXTERIOR 3.000,00 0,00 0,00 3.000,00
1760.00.00 TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS 240.022.557,97 49.185.009,76 0,00 190.837.548,21
1761.00.00 TRANSF DE CONV DA UNIAO E SUAS ENTIDADES 239.570.557,97 49.148.609,76 0,00 190.421.948,21
1761.01.00 TRANSF. DE CONV. DA UNIAO PARA O SUS 6.880.756,86 674.985,00 0,00 6.205.771,86
1761.02.00 TRANSF DE CONV UNIAO DESTINADOS PROG EDUCACA 29.992.800,00 29.992.800,00 0,00 0,00
1761.04.00 TRANSF DE CONV DA UNIAO DEST A COMBATE FOME 6.426.028,00 2.363.846,67 0,00 4.062.181,33
1761.99.00 OUTRAS TRANSF. DE CONVENIOS DA UNIAO 196.270.973,11 16.116.978,09 0,00 180.153.995,02
1761.99.01 TRANSF. CONV DA UNIAO E SUAS ENTID/ADM INDI 120.100.032,00 0,00 0,00 120.100.032,00
1761.99.99 DEMAIS TRANSF DE CONVENIOS DA UNIAO 76.170.941,11 16.116.978,09 0,00 60.053.963,02
1763.00.00 TRANSF. CONV DOS MUNICIPIOS E DE SUAS ENTID 452.000,00 0,00 0,00 452.000,00
1763.99.00 OUTRAS TRANSF. DE CONV DOS MUNICIPIOS 452.000,00 0,00 0,00 452.000,00
1764.00.00 TRANSF DE CONV DE INSTITUICOES PRIVADAS 0,00 36.400,00 36.400,00 0,00
1900.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 77.324.000,00 36.482.736,64 0,00 40.841.263,36
1910.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA 30.202.000,00 17.756.824,12 0,00 12.445.175,88
1911.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA DOS TRIBUTOS 15.139.000,00 9.345.036,54 0,00 5.793.963,46
1911.41.00 MULTAS E JUROS DE MORA DO IPVA 2.942.000,00 1.922.964,03 0,00 1.019.035,97
1911.42.00 MULTAS E JUROS DE MORA DO ICMS 12.197.000,00 7.422.072,51 0,00 4.774.927,49
1913.00.00 MULTAS E JUROS DE MORA DIVIDA ATIVA TRIBUTOS 2.730.000,00 1.318.132,96 0,00 1.411.867,04
1913.14.00 MULTAS E JUROS DE MORA DA DIVIDA ATIVA-IPVA 2.000,00 0,00 0,00 2.000,00
1913.15.00 MULTAS E JUROS DE MORA DA DIVIDA ATIVA-ICMS 2.728.000,00 1.318.132,96 0,00 1.409.867,04
1919.00.00 MULTAS DE OUTRAS ORIGENS 12.333.000,00 7.093.654,62 0,00 5.239.345,38
1919.50.00 MULTAS POR AUTO DE INFRACAO 9.929.000,00 5.624.110,21 0,00 4.304.889,79
1919.99.00 OUTRAS MULTAS 2.404.000,00 1.469.544,41 0,00 934.455,59
1920.00.00 INDENIZACOES E RESTITUICOES 3.968.000,00 2.602.332,02 0,00 1.365.667,98
1921.00.00 INDENIZACOES 241.000,00 0,00 0,00 241.000,00
1921.99.00 OUTRAS INDENIZACOES 241.000,00 0,00 0,00 241.000,00
1922.00.00 RESTITUICOES 3.727.000,00 2.602.332,02 0,00 1.124.667,98
1922.01.00 RESTITUICOES DE CONVENIOS 1.212.000,00 200.390,85 0,00 1.011.609,15
1922.07.00 RECUPERACAO DE DESPESAS DE EXERC ANTERIORES 5.000,00 1.806.703,76 1.801.703,76 0,00
1922.99.00 OUTRAS RESTITUICOES 2.510.000,00 595.237,41 0,00 1.914.762,59
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
1930.00.00 RECEITA DA DIVIDA ATIVA 4.700.000,00 3.419.827,46 0,00 1.280.172,54
1931.00.00 RECEITA DA DIVIDA ATIVA TRIBUTARIA 4.700.000,00 3.419.827,46 0,00 1.280.172,54
1931.14.00 RECEITA DA DIVIDA ATIVA DO IPVA 5.000,00 2.357,36 0,00 2.642,64
1931.15.00 RECEITA DA DIVIDA ATIVA DO ICMS 4.695.000,00 3.417.470,10 0,00 1.277.529,90
1990.00.00 RECEITAS DIVERSAS 38.454.000,00 12.703.753,04 0,00 25.750.246,96
1990.99.00 OUTRAS RECEITAS 38.454.000,00 12.703.753,04 0,00 25.750.246,96
1990.99.01 CORRECAO MONETARIA DO ICMS 6.781.000,00 5.847.239,73 0,00 933.760,27
1990.99.02 CORRECAO MONET INCIDENTE DE OUTROS TRIBUTOS 22.000,00 2,56 0,00 21.997,44
1990.99.03 CORRECAO MONETARIA DA DIVIDA ATIVA DO ICMS 5.969.000,00 3.358.786,80 0,00 2.610.213,20
1990.99.07 CORRECAO MONET DA DIVIDA ATIVA DO IPVA 2.000,00 822,59 0,00 1.177,41
1990.99.08 CORR MONET INCIDENTE MULTA P/INFRAC DO ICMS 4.254.000,00 1.793.706,03 0,00 2.460.293,97
1990.99.10 CORECAO MONETARIA DO IPVA 2.000,00 6.160,71 4.160,71 0,00
1990.99.11 CORECAO MONETARIA MULTA DO IPVA 8.000,00 578,48 0,00 7.421,52
1990.99.12 CORECAO MONETARIA DIVIDA ATIVA - OUTROS 4.000,00 10.516,30 6.516,30 0,00
1990.99.99 OUTRAS RECEITAS DIVERSAS 21.412.000,00 1.685.939,84 0,00 19.726.060,16
2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL 476.385.663,82 86.289.146,00 0,00 390.096.517,82
2100.00.00 OPERACOES DE CREDITO 320.606.876,47 12.683.604,26 0,00 307.923.272,21
2110.00.00 OPERACOES DE CREDITO INTERNAS 201.607.709,47 12.683.604,26 0,00 188.924.105,21
2114.00.00 OPER. DE CRED. INTERNAS - CONTRATUAIS 32.930.000,00 12.683.604,26 0,00 20.246.395,74
2114.03.00 OPER DE CRED INTERNAS P/ PROG DE SANEAMENTO 22.205.000,00 10.261.794,53 0,00 11.943.205,47
2114.03.01 PRO-SANEAR II 16.463.000,00 0,00 0,00 16.463.000,00
2114.03.02 PRO-SANEAMENTO 5.742.000,00 10.261.794,53 4.519.794,53 0,00
2114.05.00 OP CRED INTERNAS P/ PROG MODERNIZ ADM PUBLI 5.320.000,00 0,00 0,00 5.320.000,00
2114.05.01 PMAE/BNDES 5.320.000,00 0,00 0,00 5.320.000,00
2114.07.00 OP CRED INTERNAS P/ PROG DE MORADIA POPULAR 5.405.000,00 2.421.809,73 0,00 2.983.190,27
2114.07.01 PRO-MORADIA 5.405.000,00 2.421.809,73 0,00 2.983.190,27
2119.00.00 OUTRAS OPERACOES DE CREDITO INTERNAS 168.677.709,47 0,00 0,00 168.677.709,47
2119.01.00 CEF - LEI N. 9.121/2010 18.677.709,47 0,00 0,00 18.677.709,47
2119.02.00 PEF II / BNDES - LEI N. 9.146/2010 150.000.000,00 0,00 0,00 150.000.000,00
2120.00.00 OPERACOES DE CREDITO EXTERNA 118.999.167,00 0,00 0,00 118.999.167,00
2123.00.00 OPER. DE CRED. EXTERNAS - CONTRATUAIS 118.999.167,00 0,00 0,00 118.999.167,00
2123.99.00 OUTRAS OPER. DE CRED. EXTERNAS - CONTRATUAIS 118.999.167,00 0,00 0,00 118.999.167,00
2123.99.01 PROJETO COOPERAR 27.394.167,00 0,00 0,00 27.394.167,00
2123.99.02 PRODETUR NACIONAL 17.355.000,00 0,00 0,00 17.355.000,00
2123.99.03 NOVOS CAMINHOS/CAF 56.136.000,00 0,00 0,00 56.136.000,00
2123.99.04 PROFISCO/BID 4.416.000,00 0,00 0,00 4.416.000,00
2123.99.05 DESENV PRODUTIVO SEMI-ARIDO - FIDA 10.477.000,00 0,00 0,00 10.477.000,00
2123.99.06 PNAGE/BID 3.221.000,00 0,00 0,00 3.221.000,00
2200.00.00 ALIENACAO DE BENS 231.000,00 137.500,00 0,00 93.500,00
2210.00.00 ALIENACAO DE BENS MOVEIS 231.000,00 137.500,00 0,00 93.500,00
2219.00.00 ALIENACAO DE OUTROS BENS MOVEIS 231.000,00 137.500,00 0,00 93.500,00
2400.00.00 TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 155.527.787,35 73.468.041,74 0,00 82.059.745,61
2420.00.00 TRANSFERENCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 0,00 38.745.745,36 38.745.745,36 0,00
2421.00.00 TRANSFERENCIAS DA UNIAO 0,00 38.745.745,36 38.745.745,36 0,00
2421.01.00 TRANSF DE RECURSOS DO SUS 0,00 420.000,00 420.000,00 0,00
2421.99.00 OUTRAS TRANSFERENCIAS DA UNIAO 0,00 38.325.745,36 38.325.745,36 0,00

2470.00.00 TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS 155.527.787,35 34.722.296,38 0,00 120.805.490,97
2471.00.00 TRANSF CONV DA UNIAO E DE SUAS ENTIDADES 155.527.787,35 34.722.296,38 0,00 120.805.490,97
2471.99.00 OUTRAS TRANSF. DE CONV. DA UNIAO 155.527.787,35 34.722.296,38 0,00 120.805.490,97
2471.99.22 PROGRAMA DE ACELERACAO DO CRESCIMENTO - PAC 132.227.787,35 33.473.883,65 0,00 98.753.903,70
2471.99.99 DEMAIS TRANSF. DE CONV. DA UNIAO 23.300.000,00 1.248.412,73 0,00 22.051.587,27
2500.00.00 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 20.000,00 0,00 0,00 20.000,00
2590.00.00 OUTRAS RECEITAS 20.000,00 0,00 0,00 20.000,00

91000.00.00 DEDUCOES DA RECEITA CORRENTE -1.454.713.564,81 -908.395.235,50 0,00 -546.318.329,31
91100.00.00 DEDUCOES DA RECEITA TRIBUTARIA -979.013.564,81 -625.334.293,74 0,00 -353.679.271,07
91110.00.00 DEDUCAO DOS IMPOSTOS -979.013.564,81 -625.334.293,74 0,00 -353.679.271,07
91112.00.00 DED. IMP. S/ O PATRIM. E A RENDA -64.579.000,00 -49.941.826,36 0,00 -14.637.173,64
91112.05.00 DEDUCAO DO IPVA -63.764.000,00 -49.149.100,33 0,00 -14.614.899,67
91112.05.01 DEDUCAO DO IPVA COTA-PARTE MUNCIPIOS -53.137.000,00 -40.930.599,57 0,00 -12.206.400,43
91112.05.02 DED REC IPVA P/ FORMACAO FUNDEB -10.627.000,00 -8.186.119,91 0,00 -2.440.880,09
91112.05.03 DED REC IPVA POR RESTITUICAO 0,00 -32.380,85 -32.380,85 0,00
91112.07.00 DEDUCAO DO ITCD -815.000,00 -792.726,03 0,00 -22.273,97
91112.07.01 DED REC ITCD P/ FORMACAO FUNDEB -815.000,00 -783.598,83 0,00 -31.401,17
91112.07.02 DED REC ITCD POR RESTITUICAO 0,00 -9.127,20 -9.127,20 0,00
91113.00.00 DED IMP. S/ PRODUCAO E A CIRCULACAO -914.434.564,81 -575.392.467,38 0,00 -339.042.097,43
91113.02.00 DEDUCAO DO ICMS -914.434.564,81 -575.392.467,38 0,00 -339.042.097,43
91113.02.01 DEDUCAO DO ICMS COTA-PARTE MUNICIPIOS -571.521.978,00 -359.608.877,31 0,00 -211.913.100,69
91113.02.02 DED REC ICMS - ESTADO P/ FORMACAO FUNDEB -342.912.586,81 -215.765.326,38 0,00 -127.147.260,43
91113.02.03 DED REC ICMS POR RESTITUICAO 0,00 -18.263,69 -18.263,69 0,00
91700.00.00 DEDUCOES DAS TRANSFERENCIAS CORRENTES -475.700.000,00 -283.060.941,76 0,00 -192.639.058,24
91720.00.00 DED. DAS TRANSFERENCIAS INTERGOVERNAMENTAIS -475.700.000,00 -283.060.941,76 0,00 -192.639.058,24
91721.00.00 DED. DAS TRANSFERENCIAS DA UNIAO -475.700.000,00 -264.131.359,20 0,00 -211.568.640,80
91721.01.00 DED DAS RECEITAS DE TRANSFERENCIAS DA UNIAO -474.860.000,00 -263.640.812,36 0,00 -211.219.187,64
91721.01.01 DED. REC. P/ FORM. FUNDEB-FPE -472.340.000,00 -262.248.545,19 0,00 -210.091.454,81
91721.01.12 DED. REC. DO IPI P/ FUNDEB E MUNICIPIOS -2.520.000,00 -1.392.267,17 0,00 -1.127.732,83
91721.36.00 DED. REC. P/ FORM FUNDEB-ICMS LC-87/96 -840.000,00 -490.546,84 0,00 -349.453,16
91724.00.00 DED. DAS TRANSF. MULTIGOVERNAMENTAIS 0,00 -18.929.582,56 -18.929.582,56 0,00
91724.02.00 DED TRANSF REC COMPLEM UNIAO-FUNDEB 0,00 -18.929.582,56 -18.929.582,56 0,00
*----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------*
* T O T A I S 5.214.644.871,52 2.706.632.770,31 0,00 2.508.012.101,21*
* *
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº  385

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferidas
pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº  26796-10

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a  MARIA JOSÉ SILVA DOS SANTOS      be-

neficiária do ex-servidor  falecido   REGINALDO JUSTINO DOS SANTOS   ,  mat. 95.789-5  ,
com base no art. 19,   § 2º,    “ a  “,  da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito  (art..2º, da Portaria
nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º  II , e  8º da Constituição Federal   com
a redação dada pela Emenda Constitucional nº  .41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da  EC nº 41/2003

João Pessoa,  29 de Julho  de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº  386

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferidas
pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº  26805-10

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a  GERONICE BASTISTA DE CASTRO

beneficiária do ex-servidor  falecido   JOÃO PRETINHO DE CASTRO   ,  mat. 33.713-7  ,  com
base no art. 19,   § 2º,    “ a  “,  da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito  (art..2º, da Portaria
nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º  I , e  8º da Constituição Federal
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº  .41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da  EC nº 41/2003

João Pessoa,  29 de Julho  de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº  387

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferidas
pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº  27033-10

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a  MARIA DE LOURDES LUNA ARAÚJO DE

ALENCAR beneficiária do ex-servidor  falecido   JOCELY DE ALENCAR SOUSA   ,  mat. 3204-
2,  com base no art. 19,   § 2º,    “ a  “,  da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito  (art..2º, da Portaria
nº 018/2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º  I , e  8º da Constituição Federal   com
a redação dada pela Emenda Constitucional nº  .41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da  EC nº 41/2003

João Pessoa,  29 de Julho  de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – Nº  388

O Presidente da PBPREV- Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferidas
pelo art. 11, II da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº  27011-10

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a  SEVERINA MARIA DA CONCEIÇAO DAN-

TAS  beneficiária do ex-servidor  falecido   JOSÉ RAMOS DANTAS   ,  mat. 45.666-7  ,  com base
no art. 19,   § 2º,    “ a  “,  da Lei nº 7.517/2003, a partir da data do óbito  (art..2º, da Portaria nº 018/
2004-PBPREV), em conformidade com o art. 40, §§ 7º  I , e  8º da Constituição Federal   com a redação
dada pela Emenda Constitucional nº  .41 de 31.12.03 c/c art. 5º,  da  EC nº 41/2003

João Pessoa,  29 de Julho  de 2010

Resenha/PBprev/GP/nº 114-2010

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

 Processo Requerente Matrícula Assunto 
01 5862-10 FRANCISCO DE ASSIS COSTA 87.357-8 RESSARCIMENTO  DESCONTO 

PREVIDENCIARIO 
02 5056-10 LISETE MARIA FAUSTO 612.441-1 RESSARCIMENTO  DESCONTO 

PREVIDENCIARIO 
03 3844-10 NANCY DE GOUVEA SEIXAS 

FREITAS 
69.443-6 RESSARCIMENTO  DESCONTO 

PREVIDENCIARIO 
04 4336-10 KATILENE BOUDOUX SILVA 612.282-5 RESSARCIMENTO  DESCONTO 

PREVIDENCIARIO 
05 4641-10 HUMBERTO CAETANO DO 

NASCIMENTO 
517.482-1 RESSARCIMENTO  DESCONTO 

PREVIDENCIARIO 
 

João Pessoa, 05 de maio de 2010.

Resenha/PBprev/GP/nº 211-2010

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

 Processo Requerente Matrícula Assunto 
01 12280-10 JANDUY DE ARAÚJO 

PINHEIRO 
503.559-7 RESSARCIMENTO  DESCONTO 

PREVIDENCIARIO 
02 12289-10 JANDUY DE ARAÚJO 

PINHEIRO JÚNIOR 
521.975-2 RESSARCIMENTO  DESCONTO 

PREVIDENCIARIO 
 

João Pessoa, 06 de agosto de 2010.
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ATO N° 67/2010

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições que lhe conferem o Art.
9°, c/c § 1°, do Art. 3°, da Lei Complementar n° 86, de 01 de Dezembro de 2008, faz PUBLICAR
o Parecer Jurídico, devidamente homologado, abaixo discriminado:

PARECER N° SOLICITANTE EMENTA DISPOSITIVO 

PGE/171/2010 EMPRESA ESTADUAL DE 
PESQUISA AGROPECUÁRIA DA 
PARAÍBA - EMEPA 

Tributário. Contribuição para Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS. Isenção. 
Recursos recebidos a título de repasse 
oriundos do Orçamento Geral da União. 
Abrangência. Incidência Tributária. 

CONSULTA 

 Procuradoria Geral do Estado, em 17 de agosto de 2010.

PORTARIA Nº 557/PGE                                                      João Pessoa, 17 de agosto de 2010

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe
conferem o artigo 9º, inciso XI, da Lei Complementar nº 86, de 01 de dezembro de 2008, c/c com
o artigo 23, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE tornar sem efeito a Portaria de número 504/PGE, publicada no Diário
Oficial do Estado do dia 31/07/2010.

PORTARIA Nº. 558 /PGE                                                    João Pessoa, 17 de agosto de 2010

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO ADJUNTO, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 9º, inciso XI, da Lei Complementar Nº. 86, de 01 de dezembro de 2008,
c/c com o artigo 23, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto Nº.
11.822, de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Excelentíssimos Procuradores do Estado SHEYLA
SURUAGY AMARAL GALVÃO, matrícula n° 156.360-2, IZAC OLIVEIRA DE MENEZES
JÚNIOR, matrícula n° 167.029-8 e LILYANE FERNADES BANDEIRA DE OLIVEIRA, matrícula
n° 167.031-0, para, sob a presidência do Procurador do Estado LEONARDO VENTURA MACIEL,
matrícula n° 161.181-0, integrarem, em substituição, Grupo de Trabalho destinado a examinar os
valores e a forma de cálculo dos Precatórios devidos pelo Estado da Paraíba, no âmbito da Justiça
Comum Estadual, a fim de dar inteiro cumprimento à nova disciplina introduzida pela Emenda
Constitucional n° 62/2009; instituído pela Portaria n° 280/2010/PGE, publicada no Diário Oficial
do dia 21/04/2010; tendo em vista o ingresso no gozo de férias de membros do aludido Grupo.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA.

PORTARIA Nº 559/PGE                                                     João Pessoa, 17 de agosto de 2010

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe
conferem o artigo 9º, inciso XI, da Lei Complementar nº 86, de 01 de dezembro de 2008, c/c com
o artigo 23, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar o Procurador do Estado FELIPE DE MORAES ANDRADE,
matrícula nº 167.122-7, para responder pela Gerência Operacional da Procuradoria junto ao
Tribunal de Contas, durante a ausência, por motivo de férias, no período de 31 de agosto a 29 de
setembro de 2010, do Procurador do Estado GUSTAVO NUNES MESQUITA, seu titular.

PORTARIA Nº 560/PGE                                                     João Pessoa, 17 de agosto de 2010

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO ADJUNTO, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 9º, inciso XI, da Lei Complementar Nº. 86, de 01 de dezembro de 2008,
c/c com o artigo 23, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto Nº.
11.822, de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Excelentíssimos Procuradores do Estado MÁRIO NICOLA
DELGADO PORTO, matrícula n° 88.775-7, ADLANY ALVES XAVIER, matrícula n° 167.119-
7 e ANÁLIA ARAÚJO DE MELO MAIA, matrícula n° 161.189-5, para, sob a presidência do
Procurador do Estado LUIZ FILIPE DE ARAÚJO RIBEIRO, matrícula n° 167.026-3, integrarem,
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Portaria Nº 387/2010–DPPB/GDPG                                 João Pessoa, 04 de agosto de 2010.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 25, da Lei Complementar Nº 39, de 15 de março de
2002, e tendo em vista o que consta do Processo Nº 1378/2010-DPPB,

RESOLVE conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos,
referentes ao período aquisitivo de 2008 / 2009, ao servidor VERLANDO ALVES FEITOSA,
matrícula 146.283-1, Assistente Administrativo, lotado nesta Defensoria Pública, com exercício
na Comarca de Cajazeiras, com vigência a partir do dia 09 de agosto de 2010.

Publique-se.
Cumpra-se.

Portaria Nº 401/2010–DPPB/GDPG                                 João Pessoa, 09 de agosto de 2010.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 25, da Lei Complementar Nº 39, de 15 de março de
2002, e tendo em vista o que consta do Processo Nº 895/2010-DPPB,

RESOLVE conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos,
referentes ao período aquisitivo de 2009 / 2010, a servidora PRISCILA COUTINHO FERREIRA,
matrícula 164.427-1, Assistente Jurídico da Gerência Operacional de Controle e Acompanhamento
de Penas, lotada e com exercício nesta Defensoria Pública, com vigência a partir do dia 09 de
agosto de 2010.

Publique-se.
Cumpra-se.

Portaria Nº 402/2010–DPPB/GDPG                                 João Pessoa, 09 de agosto de 2010.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 25, da Lei Complementar Nº 39, de 15 de março de
2002, e tendo em vista o que consta do Processo Nº 1159/2010-DPPB,

RESOLVE conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos,
referentes ao período aquisitivo de 2009 / 2010, ao servidor NICHOLAS FRANÇA DE OLIVEIRA,
matrícula 164.475-1, Assistente Jurídico da Gerência Operacional de Articulação com os
Estabelecimentos Penais, lotado e com exercício nesta Defensoria Pública, com vigência a partir
do dia 09 de agosto de 2010.

Publique-se.
Cumpra-se.

Portaria Nº 405/2010–DPPB/GDPG                                 João Pessoa, 10 de agosto de 2010.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 25, da Lei Complementar Nº 39, de 15 de março de
2002, e tendo em vista o que consta do Processo Nº 2115/2010-DPPB,

RESOLVE conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos,
referentes ao período aquisitivo de 2008 / 2009, a servidora GABRIELA CAMILO DE LIMA,
matrícula 152.724-0, Secretária de Defensoria Especial, lotada e com exercício nesta Defensoria
Pública, com vigência a partir do dia 16 de agosto de 2010.

Publique-se.
Cumpra-se.

Portaria Nº 406/2010–DPPB/GDPG                                 João Pessoa, 10 de agosto de 2010.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 25, da Lei Complementar Nº 39, de 15 de março de
2002, e tendo em vista o que consta do Processo Nº 2116/2010-DPPB,

RESOLVE conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos,
referentes ao período aquisitivo de 2009 / 2010, a servidora MARIA ISABEL DE QUEIROGA,
matrícula 151.343-5, Subgerente de Tecnologia da Informação, lotada e com exercício nesta
Defensoria Pública, com vigência a partir do dia 01 de setembro de 2010.

Publique-se.
Cumpra-se.
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em substituição, Grupo de Trabalho destinado a examinar os valores e a forma de cálculo dos
Precatórios devidos pelo Estado da Paraíba, no âmbito da Justiça do Trabalho, TRT-13ª Região,
a fim de dar inteiro cumprimento à nova disciplina introduzida pela Emenda Constitucional n° 62/
2009; instituído pela Portaria n° 301/2010/PGE, publicada no Diário Oficial do dia 27/04/2010;
tendo em vista o ingresso no gozo de férias de membros do aludido Grupo.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA.

PORTARIA Nº. 561 /PGE                                                  João Pessoa, 17 de agosto de 2010

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO ADJUNTO, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 9º, inciso XI, da Lei Complementar Nº. 86, de 01 de dezembro de 2008,
c/c com o artigo 23, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto Nº.
11.822, de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Excelentíssimos Procuradores do Estado CARLOS
ARTHUR DE ALMEIDA BAPTISTA FERREIRA PERREIRA, matrícula n° 156.006-9, CAMILA
AMBLARD, matrícula n° 161.184-4 e SÉRGIO ROBERTO FELIX LIMA, matrícula n° 167.120-
1, para, sob a presidência do Procurador do Estado ALEXANDRE MAGNUS FERREIRA FREIRE,
matrícula n° 167.028-0, integrarem, em substituição, Grupo de Trabalho destinado a examinar os
valores e a forma de cálculo dos Precatórios devidos pelo Estado da Paraíba, no âmbito da Justiça
Federal, TRF- 5ª Região, a fim de dar inteiro cumprimento à nova disciplina introduzida pela
Emenda Constitucional n° 62/2009; instituído pela Portaria n° 302/2010/PGE, publicada no
Diário Oficial do dia 27/04/2010; tendo em vista o ingresso no gozo de férias de membros do
aludido Grupo.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA.


